
RECURSO ESPECIAL Nº 2229697 - BA (2025/0321638-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADA : LUIZA MARIA GARCEZ BASTOS BRITO - BA025026
RECORRIDO : CLAUDIVAN CAVALCANTE MACHADO 
ADVOGADA : CAROLINE LOBO SOUZA - BA050269

EMENTA

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  IRDR  SOBRE  A
APLICABILIDADE  DO  CDC  EM  DANO  AMBIENTAL  DECORRENTE  DE
INCÊNDIO E DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em incidente de resolução de
demandas repetitivas, fixou tese vinculante, reconhecendo a competência das varas
de  relações  de  consumo  para  ações  indenizatórias  decorrentes  de  incêndio  em
terminal aquaviário.

2.  A controvérsia  trata  de  ações  de  indenização  por  dano  moral  relacionadas  a
incêndio ocorrido em 23/9/2015, em tanque de gás liquefeito de petróleo (GLP) no
Terminal  Aquaviário  de  Madre  de  Deus,  com  fundamento  na  equiparação  a
consumidor prevista no art. 17 do CDC.

3. A Corte de origem aprovou tese jurídica vinculante, equiparando as vítimas a
consumidores e fixando a competência das varas de relações de consumo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  incide  o  art.  17 do  CDC para
qualificar  moradores  afetados  por  incêndio  industrial  como  consumidores  por
equiparação e, por consequência, aplicar o CDC e fixar a competência das varas de
relações de consumo; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial válido, com cotejo
analítico e demonstração de similitude fática, em confronto com acórdão do TJSC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
equiparação das vítimas de acidente de consumo a consumidores e à incidência do
art.  17 do  CDC  em  hipóteses  de  danos  ambientais  decorrentes  de  atividades
empresariais, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. Não houve demonstração adequada do dissídio nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando cotejo analítico e prova da similitude fática.
Ademais, os óbices ao conhecimento do recurso pela alínea a impedem a análise
pela alínea c sobre as mesmas questões.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido está alinhado à orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o art. 17
do CDC, equiparando as vítimas de acidente de consumo a consumidores em casos
de  dano  ambiental  decorrente  de  atividade  empresarial.  2.  Não  se  conhece  do
dissídio  jurisprudencial  quando  não  há  cotejo  analítico  e  demonstração  de
similitude fática nos termos dos art. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 3.
Os óbices ao conhecimento do recurso especial  pela alínea a obstam também o
exame pela alínea c sobre as mesmas questões".

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 1.029, § 1º, 976 §
1º, 985 e 85, § 11; CDC art. 17; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282 e
356;  STJ,  REsp  n.  2.026.602/ES,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  julgados  em  25/4/2023; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.297.698/ES,  relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.114.565/ES, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma,  julgado  em  6/3/2023; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em incidente de resolução de
demandas repetitivas, fixou tese vinculante, reconhecendo a competência das varas
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3. A Corte de origem aprovou tese jurídica vinculante, equiparando as vítimas a
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  incide  o  art.  17  do  CDC para
qualificar  moradores  afetados  por  incêndio  industrial  como  consumidores  por
equiparação e, por consequência, aplicar o CDC e fixar a competência das varas de
relações de consumo; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial válido, com cotejo
analítico e demonstração de similitude fática, em confronto com acórdão do TJSC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
equiparação das vítimas de acidente de consumo a consumidores e à incidência do
art.  17  do  CDC  em  hipóteses  de  danos  ambientais  decorrentes  de  atividades
empresariais, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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6. Não houve demonstração adequada do dissídio nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando cotejo analítico e prova da similitude fática.
Ademais, os óbices ao conhecimento do recurso pela alínea a impedem a análise
pela alínea c sobre as mesmas questões.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido está alinhado à orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o art. 17
do CDC, equiparando as vítimas de acidente de consumo a consumidores em casos
de  dano  ambiental  decorrente  de  atividade  empresarial.  2.  Não  se  conhece  do
dissídio  jurisprudencial  quando  não  há  cotejo  analítico  e  demonstração  de
similitude fática nos termos dos art. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 3.
Os óbices ao conhecimento do recurso especial pela alínea a obstam também o
exame pela alínea c sobre as mesmas questões".

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a e c; CPC, arts. 1.029, § 1º, 976 §
1º, 985 e 85, § 11; CDC art. 17; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmulas n. 282 e
356;  STJ,  REsp  n.  2.026.602/ES, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  julgados  em  25/4/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.297.698/ES, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.114.565/ES, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma,  julgado  em  6/3/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PETRÓLEO BRASILEIRO

S.A.  (PETROBRAS)  com fundamento  no  art.  105,  III, a e c,  da  Constituição

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia em incidente de

resolução de demandas repetitivas nos autos de ações indenizatórias.

O julgado foi assim ementado (fls. 502-503):

INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS  REPETITIVAS.
PRELIMINAR.  TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO
PROCESSO-PILOTO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O PROCESSAMENTO
DO INCIDENTE. APLICAÇÃO DO ART. 976, I, DO CPC E DO ART. 222, § 1º,
DO RITJBA. ENUNCIAÇÃO DA TESE JURÍDICA VINCULANTE OBJETO DO
INCIDENTE. ART. 985 DO CPC. A J U I Z A M E N T O D E A Ç Õ E S I N D E N
I Z A T Ó R I A S DECORRENTES DE INCÊNDIO OCORRIDO NO TERMINAL
AQUAVIÁRIO  DE  MADRE  DE  DEUS.  COMPETÊNCIA  DAS  VARAS  DE
RELAÇÕES  DE  CONSUMO.  AUTORES  CONSIDERADOS  VÍTIMAS  DE
ACIDENTE  DE  CONSUMO.  EQUIPARAÇÃO  AOS  CONSUMIDORES.
INCIDÊNCIA DO ART.  17  DO CDC.  1.  Trata-se  de  incidente  de  resolução  de
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demandas repetitivas (IRDR) suscitado pela Petróleo Brasileiro S.A, nos autos do
Conflito  de  Competência  de  nº  8001265-22.2019.8.05.0000,  de  minha  relatoria,
referente  à  definição  da  competência  para  julgamento  das  ações  indenizatórias
propostas por moradores da cidade de Madre de Deus, decorrentes de suposta lesão
ocasionada por incidente ambiental, qual seja, incêndio no tanque de gás liquefeito,
ocorrido em 23 de setembro de 2015, pertencente à Transpetro, localizado no Parque
de GLP Maria Quitéria, no Terminal Aquaviário de Madre de Deus (Temadre). 2.
Preliminarmente, impende esclarecer que o trânsito em julgado do acórdão proferido
no  processo  piloto,  qual  seja,  Conflito  Negativo  de  Competência  nº
8016908-20.2019.8.05.0000, não prejudica o processamento do incidente, aplicando-
se por analogia o disposto no art. 976, § 1º, do CPC, segundo o qual a desistência ou
o  abandono  do  processo  não  impede  o  exame  de  mérito  do  incidente.  Nesse
contexto,  ficam dispensados  a  fundamentação  e  o  dispositivo  para  a  solução  do
processo-piloto, como dispõe o art. 222, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça, competindo às Seções Cíveis Reunidas, unicamente, a tarefa de fixar a tese
jurídica vinculante, que, nos termos do art. 985 do CPC, será aplicada a todos os
processos  individuais  ou  coletivos  que  versem sobre  idêntica  questão  de  direito,
inclusive àqueles que tramitam nos juizados especiais, bem como aos casos futuros
que versem sobre idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de
competência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia.  3.  Enunciação  da  tese
jurídica  vinculante  objeto  do  incidente:  as  ações  indenizatórias  propostas  por
moradores  da  cidade  de  Madre  de  Deus  contra  a  Petrobrás  e  a  Transpetro,  em
decorrência de incêndio ocorrido no Terminal Aquaviário de Madre de Deus, devem
ser  processadas  e  julgadas  nas  Varas  de  Relações  de  Consumo,  uma vez que os
autores,  considerados  vítimas  de  acidente  de  consumo,  são  equiparados  aos
consumidores,  nos termos do que dispõe o art.  17,  do CDC. 4.  Aprovada a  tese
jurídica vinculante a respeito do objeto do incidente, nos termos do art. 985 do CPC
e do art. 222 do RITJBA.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 17 do CDC, porquanto não se caracteriza a figura do consumidor

por equiparação na hipótese, visto que inexiste relação-base de consumo e não se

trata de acidente de consumo.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao aplicar o Código de Defesa do

Consumidor por equiparação em caso de dano ambiental decorrente de incêndio

industrial,  divergiu  do  Tribunal  de  Justiça  de  Santa  Catarina  no  julgamento  da

Apelação  n.  0600252-34.2014.8.24.0061,  que  afastou  a  incidência  do  CDC por

inexistência  de  relação  de  consumo  e,  por  consequência,  de  consumidor  por

equiparação.
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Requer o provimento do recurso para que se declare a inaplicabilidade do

Código de Defesa do Consumidor ao caso e se reconheça a competência das varas

cíveis para processar e julgar as demandas.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 577.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de indenização por dano moral em que

a  parte  autora  pleiteou  compensação  por  suposta  perturbação  da  paz  social

decorrente  de  incêndio  ocorrido  em  23/9/2015, em tanque  de  gás  liquefeito  de

petróleo  (GLP)  no  Terminal  Aquaviário  de  Madre  de  Deus,  administrado  por

TRANSPETRO  e  PETROBRAS,  indicando  como  fundamento  a  equiparação  a

consumidor, nos termos do art. 17 do CDC.

A  Corte  estadual  aprovou  tese  jurídica  vinculante  em  incidente  de

resolução de demandas repetitivas, fixando a competência das varas de relações de

consumo para processar e julgar as ações indenizatórias decorrentes do incêndio.

Equiparou os autores a vítimas de acidente de consumo com base no art. 17 do

CDC.

II - Art. 17 do CDC

A recorrente  sustenta  que  a  inexistência  de  uma  relação  de  consumo

direta entre os moradores de Madre de Deus e as  empresas administradoras do

terminal  aquaviário  impediria  a  incidência  do  regime  consumerista,  devendo  a

matéria ser regida exclusivamente pelas normas gerais de responsabilidade civil do

Código Civil.
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O  acórdão  recorrido,  ao  enfrentar  a  natureza  da  lide  no  âmbito  de

incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR),  agiu  com  acerto  ao

reconhecer  que  o  incêndio  em  tanque  de  armazenamento  de  gás  liquefeito  de

petróleo constitui típico acidente de consumo. 

A atividade  de  estocagem e  transporte  de  combustíveis  inflamáveis  é

etapa  intrínseca  da  cadeia  de  fornecimento,  de  modo  que  a  falha  no  dever  de

segurança que culmina em explosão ou incêndio projeta danos que ultrapassam os

limites da unidade industrial, atingindo a coletividade vizinha. 

O  Tribunal  de  origem,  analisando  o  contexto  fático-probatório,  assim

decidiu (fl. 524):

Na situação, conquanto inexista relação jurídica direta de consumo entre as
partes litigantes, é possível equiparar os autores da demanda originária à qualidade
de  consumidores,  pois,  ao  sofrerem com as  consequências  advindas  do  incêndio
ocorrido em Madre de Deus, são considerados vítimas de acidente de consumo. 

Não  se  pode  perder  de  vista  que  toda  e  qualquer  vítima  de  acidente  de
consumo equipara-se ao consumidor para efeito da proteção conferida pelo CDC,
abrangendo os chamados bystanders, a saber, terceiros que, apesar de não estarem
diretamente envolvidos na relação de consumo, são atingidos pelo implemento de
defeito no produto ou no serviço.

O  desate  da  controvérsia  recursal  passa  pelo  exame  das  condições

processuais inerentes à declaração de incompetência da vara cível para processar e

julgar o feito sob o fundamento de que a ação trata de relação de consumo.

Em consonância com o entendimento do STJ em ações semelhantes, na

hipótese  de  ação em que se  discute  prejuízos  decorrentes  de  danos  ambientais,

aplica-se o disposto no art. 17 do Código de Defesa do Consumidor.

Esta  Corte  já  firmou  precedentes  análogos,  inclusive  em  casos  de

incêndios em depósitos ou danos ambientais de larga escala, reconhecendo que a

segurança  do  estabelecimento  e  das  operações  é  um risco  inerente  à  atividade

empresarial lucrativa. 
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Nesse sentido, destaca-se o julgamento do REsp n.  2.026.602/ES, que

enfrentou  situação  de  incêndio  em  depósito  e  a  qualificação  de  proprietários

lindeiros como consumidores equiparados. Observe-se:

PROCESSUAL CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
DE CONHECIMENTO PELO RITO ORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE  OU  ERRO  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  489,  §  1º,  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  EXTRACONTRATUAL.  ACIDENTE  DE
CONSUMO.  INCÊNDIO  INICIADO  EM  DEPÓSITO  DE  SUPERMERCADO.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  AOS  PROPRIETÁRIOS  DE  IMÓVEL
LINDEIRO. CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO (BYSTANDER). ART. 17
DO  CDC.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
EVIDENCIADO. NEXO DE IMPUTAÇÃO. FORTUITO INTERNO. DEVER DE
SEGURANÇA  DO  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  MANUTENÇÃO  DE
PRODUTOS INFLAMÁVEIS. COMPLEXO SISTEMA ELÉTRICO. STANDARD
MÍNIMO  DE  SEGURANÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUESTÕES  ADJACENTES.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  IMPOSTA  AO
SUPERMERCADO. ASTREINTES. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE REDUZIU O
MONTANTE  COMINATÓRIO.  CUMPRIMENTO  PARCIAL.
RECALCITRÂNCIA  CONFIRMADA.  VALOR  ADEQUADO  E
PROPORCIONAL.  MANUTENÇÃO.  DANOS  INDENIZÁVEIS.  DANOS
MORAIS.  VALOR  NÃO  IRRISÓRIO  OU  EXAGERADO.  SÚMULA  7/STJ.
DANOS  MATERIAIS.  QUANTIFICAÇÃO  DOS  VALORES  APURADOS  E
AVERIGUAÇÃO  DO  RESTANTE  EM  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DESVALORIZAÇÃO  DO  IMÓVEL.
SÚMULA 7/STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS. TAXA SELIC. NECESSIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO AINDA QUE SEJA MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 

1. Ação de conhecimento pelo rito ordinário, ajuizada em 30/8/2013, da qual
foi  extraído  o  presente  recurso  especial,  interposto  em  28/9/2021 e  concluso  ao
gabinete em 21/9/2022.

2. O propósito recursal consiste em decidir se as vítimas de incêndio, iniciado
no  interior  de  estabelecimento  comercial,  são  equiparadas  a  consumidores
(bystander) para fins de responsabilização por acidente de consumo.

3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o Tribunal de
origem examina de forma fundamentada a questão submetida à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário
à pretensão da parte. Precedentes.

4.  O  fortuito  interno,  embora  alheio  ao  comportamento  do  fornecedor,
corresponde à circunstância conexa à atividade de fornecimento e, por isso, pode ser
considerado  risco  inerente  à  atividade  empresarial.  Exige-se  do  fornecedor  um
padrão  mínimo  de  comportamento  e  segurança  na  sua  atuação,  objetivamente
considerados.

5.  O  desenvolvimento  da  atividade  lucrativa  do  supermercado  demanda
atenção não apenas ao modo de acondicionamento dos produtos vendidos,  ou de
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atendimento ao consumidor que se encontra no local, mas também à estrutura do
estabelecimento, incluindo-se, por exemplo, a fiação elétrica, o projeto hidráulico e
demais  elementos  infraestruturais  -  sobretudo  quando,  no  depósito  desses
estabelecimentos, sejam encontrados produtos inflamáveis. Não se pode dizer que a
ocorrência de incêndio não está abarcada pelos riscos do empreendimento, porquanto
é  natural  à  atividade  um  padrão  mínimo  de  segurança,  propício  a  impedir  a
ocorrência de tais eventos.

6.  O  art.  17  do  CDC  prevê  a  figura  do  consumidor  por  equiparação
(bystander), sujeitando à proteção do CDC aquele que, embora não tenha participado
diretamente  da  relação  de  consumo,  sofre  as  consequências  do  evento  danoso
(acidente  de  consumo)  decorrente  de  defeito  exterior  que  ultrapassa  o  objeto  do
produto  ou  serviço  e  provoca  lesões,  gerando  risco  à  sua  segurança  física  ou
psíquica. Precedentes.

7. As  vítimas  de  incêndio,  iniciado  no  interior  de  estabelecimento
comercial,  devem  ser  equiparadas  a  consumidores  (bystander)  para  fins  de
responsabilização  por  acidente  de  consumo.  Embora  não  estivessem
consumindo os produtos ou o serviço do supermercado no momento - e mesmo
que  sequer  frequentassem o  local  -,  foram vítimas  de  acidente  de  consumo,
inserido no risco da atividade empresarial.

8.  Hipótese  em  que  os  recorridos  são  proprietários  de  imóvel  residencial
lindeiro ao supermercado recorrente, sendo que, em 14/8/2012, iniciou-se incêndio
no depósito do estabelecimento comercial que lhes causou inúmeros prejuízos - de
ordem  material  e  moral.  O  contexto  fático-probatório  delineado  pelo  acórdão
estadual  assevera  ser  incontroverso  que  o  evento  danoso  teve  origem  no
estabelecimento recorrente. Mantida a condenação do fornecedor em indenizar os
prejuízos  suportados,  porquanto  (I)  as  vítimas  de  acidente  de  consumo  são
consideradas  consumidores  por  equiparação;  (II)  a  responsabilidade  por  fato  do
serviço é objetiva; (III) há nexo de causalidade entre o exercício da atividade e o
dano  experienciado;  e  (IV)  há  nexo  de  imputação,  pois  inerente  à  atividade
empresarial  a  segurança  do  estabelecimento,  o  qual  apresenta  complexo  sistema
elétrico e armazena produtos inflamáveis.

9. Questões adjacentes. Astreintes. Embora possa ser alterado pelo julgador a
qualquer tempo, inclusive de ofício, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido
de que,  em sede de recurso especial,  o  valor  arbitrado somente  pode ser  revisto
excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto
na Súmula 7/STJ.

10. Danos indenizáveis. Danos morais. A jurisprudência do STJ é pacífica no
sentido de que a modificação do valor fixado a título de danos morais somente é
permitida  quando  a  quantia  estipulada  for  irrisória  ou  exagerada.  Incidência  da
Súmula 7/STJ. Danos materiais.

O acórdão ratificou a sentença que quantificou os valores desde já apurados e
determinou a averiguação do restante por perícia técnica em fase de liquidação de
sentença.  Precedentes  desta  Corte  acerca  da  possibilidade  de,  "a  depender  das
peculiaridades do caso, relegar à fase de liquidação a apuração dos exatos limites da
reparação material devida, visto que tais limites estão relacionados com definição do
quantum debeatur". Desvalorização do imóvel. O Juízo e o Tribunal de origem foram
conclusivos acerca da desvalorização do imóvel em razão das elevadas proporções
destrutivas do incêndio. Incidência da Súmula 7/STJ.

11. Consectários legais. Não é possível o exame, nesta instância, de questão
que não foi debatida pelo Tribunal de origem, ainda que se trate de matéria de ordem
pública cognoscível de ofício pelas instâncias ordinárias. Precedentes.
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2.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  desprovido.
(REsp n.  2.026.602/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023, destaquei.) 

Assim, toda e qualquer vítima de acidente de consumo equipara-se ao

consumidor para efeito da proteção conferida pelo CDC, abrangendo os chamados

bystanders, a saber, os terceiros que, embora não estando diretamente envolvidos

na relação de consumo, são atingidos pelo implemento de defeito no produto ou no

serviço.

Como  visto  acima,  o  Tribunal a  quo decidiu  o  conflito  negativo  de

competência, determinando a remessa dos autos a uma das varas especializadas em

relações de consumo.

O entendimento adotado pelo acórdão recorrido – reconhecendo a relação

de  consumo quando  se  trata  de  dano  ambiental  –  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nessa linha: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  DANO AMBIENTAL.  FECHAMENTO DE
COMPORTAS. VAZAMENTO DE ÓLEO. INUNDAÇÃO. TEORIA DO RISCO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA Nº
7/STJ.

1.  O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que a
análise acerca da existência ou não de circunstâncias que ensejam a inversão do ônus
da prova é feita no caso concreto, de acordo com os elementos probatórios existentes
nos autos.

2. A modificação do entendimento adotado pelo órgão colegiado que manteve
a decisão que inverteu o ônus da prova demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7/STJ.

3.  A jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme no sentido de que,  em se
tratando de ação indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos
causados  é  objetiva,  pois  fundada  na  teoria  do  risco  integral,  sendo  possível  a
inversão do ônus da prova. Precedente.

4.  Nos  termos  do  entendimento  pacificado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  encontram-se  sob  a  proteção  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor
aqueles  que,  embora  não  tenham  participado  diretamente  da  relação  de
consumo,  sejam  vítimas  de  evento  danoso  decorrente  dessa  relação,  como
consumidores por equiparação.
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5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.297.698/ES, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de
7/12/2023, destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DANO AMBIENTAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  356/STF. CAUSA
DE  PEDIR  FUNDAMENTADA  EM  DANO  AMBIENTAL.  PRINCÍPIO  DA
PRECAUÇÃO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  POSSIBILIDADE.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi apreciada
pelo Tribunal a quo, por ausência de prequestionamento.

Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. Constata-se dos autos que a causa de pedir da ação inicial foi lastreada na

reparação de danos materiais e morais decorrente de dano ambiental.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de admitir a inversão do ônus da

prova em ação indenizatória decorrente de dano ambiental.
4. A aferição da existência, ou não, de dano ambiental é inviável no âmbito do

recurso especial ante a necessidade de reanálise do conjunto probatório, tendo em
vista o enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.114.565/ES, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
13/3/2023, destaquei.)

Assim,  sendo  incontroversa  a  relação  de  consumo,  impõe-se  o

reconhecimento da competência do juízo da vara de relações de consumo para o

julgamento da presente demanda.

Confira-se precedente:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  COMPETÊNCIA  DA
SEGUNDA SEÇÃO. DANO AMBIENTAL. DANOS INDIVIDUAIS.  IMPACTO
DA  ATIVIDADE  PESQUEIRA  E  DE  MARISCAGEM.  CONSUMIDOR  POR
EQUIPARAÇÃO.  CARACTERIZAÇÃO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA ESPECIALIZADA.

1-  Recurso  especial  interposto  em  18/8/2021 e  concluso  ao  gabinete  em
15/8/2022.

2- O propósito recursal consiste em determinar: a) se o acórdão recorrido seria
nulo por deficiência de fundamentação; b) se os recorrentes podem ser considerados
consumidores por equiparação por sofrerem os danos decorrentes do exercício de
atividade de exploração de complexo hidroelétrico que causa danos ambientais; e c)
o juízo competente para processar e julgar a presente ação.

3- Recurso especial afetado pela Terceira Turma, em atenção aos princípios da
efetividade  da  jurisdição  e  da  celeridade  processual,  para  julgamento  perante  a
Segunda Seção em razão da existência de multiplicidade de recursos fundados em
idêntica questão de fato e de direito.

4-  A  Corte  Especial,  em  19/4/2023, por  unanimidade,  acolheu  Questão  de
Ordem para declarar a competência da Segunda Seção do STJ para processar e julgar
o presente recurso.
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5-  Na  espécie,  extrai-se  da  causa  de  pedir  que  as  recorridas,  na  Usina
Hidrelétrica Pedra do Cavalo localizada no Estado da Bahia, desenvolve atividade
exploração  de  potencial  hidroenergético  em  local  de  extrema  sensibilidade
socioambiental provocando grave impacto ao meio ambiente com a modificação da
vazão  e  do  fluxo  das  águas,  alterações  hidrodinâmicas  e  de  salinidade.  As
mencionadas alterações ambientais teriam promovido sensível redução das áreas de
pesca e mariscagem, com morte em massa de peixes e moluscos, ocasionando graves
prejuízos,  não  só  de  ordem econômica,  social  e  de  subsistência,  mas  também à
própria  saúde  da  população  ribeirinha,  que  depende  da  integridade  daquele
ecossistema para sobreviver.

6- Na hipótese de danos individuais decorrentes do exercício de atividade
de exploração de potencial hidroenergético causadora de impacto ambiental, é
possível,  em  virtude  da  caracterização  do  acidente  de  consumo,  o
reconhecimento  da  figura  do  consumidor  por  equiparação,  o  que  atrai  a
incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor.

7-  Presente  a  relação  de  consumo,  impõe-se  o  reconhecimento  da
competência  do juízo  da 20ª  Vara de  Relações  de  Consumo da Comarca de
Salvador para o julgamento da presente demanda.

8- Recurso especial parcialmente provido para declarar a competência do juízo
da 20ª Vara de Relações de Consumo da Comarca de Salvador para o julgamento da
presente  demanda.  (REsp  n.  2.018.386/BA, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Segunda Seção, julgado em 10/5/2023, DJe de 12/5/2023, destaquei.)

III - Dissídio jurisprudencial

Na interposição de recurso especial com fundamento na alínea c, impõe-

se a observância dos requisitos para a demonstração do dissídio jurisprudencial nos

termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ. 

Não basta a mera transcrição das ementas dos paradigmas ou a indicação

genérica da divergência: exige-se a juntada do inteiro teor dos acórdãos tidos por

divergentes  ou  a  indicação  do  repositório  oficial  em  que  foram  publicados  e,

sobretudo, a realização de cotejo analítico apto a evidenciar a similitude fática entre

os casos confrontados. 

No  caso,  tais  exigências  não  foram  atendidas,  razão  pela  qual  fica

prejudicada a apreciação da alegada divergência jurisprudencial.

Ademais, a incidência de óbices sumulares quanto ao conhecimento da

insurgência  pela  alínea a impede  o  exame  do  recurso  pela  alínea c sobres  as

mesmas questões. A propósito:
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  PACOTE
TURÍSTICO  E  SEGURO  SAÚDE  PARA  VIAGEM  INTERNACIONAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE
VIOLADO.  SÚMULA  211  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem
a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial"  (STJ,  AgInt  no  REsp  1.503.880/PE, Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.904.140/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

No  mesmo  sentido:  AgRg  no  AREsp  n.  16.879/SP, relator  Ministro

Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/4/2012, DJe  de  27/4/2012;

AgInt  no  AREsp n.  1.898.375/RS, relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas  Cueva,

Terceira  Turma,  julgado  em  27/6/2022, DJe  de  30/6/2022;  AgInt  no  AREsp  n.

1.866.385/DF, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em

16/5/2022, DJe de  18/5/2022; AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022.

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA58140967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2026 01:28:39
Código de Controle do Documento: 4e1e4c24-d439-48b9-87c6-d7875379aaa7


